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UTELAR FISCAL E DO ARROLAMENTO DE BENS 
: robustos e de comprometimento da solvabilidade 
tanto, embora descanse o governo em berço esplen­
forma tributária, a presunção que se segue reporta à 
co para a cobrança da dívida ativa e o aparelhamento 
compatíveis com a certeza do recebimento. 
modelo, na concepção da instrumentalidade, da 
ltária, a fim de que não haja entrechoque entre o 
;ão e seu resultado final. 
izam matérias que também envolvem a sociedade 
te ao comércio eletrônico, pedindo, assim, manifes­
lém do STF. 
~ profunda e aguda crise fiscal, de ajustes, forte 
~o, sempre é preocupação constante do governo em 
arrecadação, aumentando a fiscalização e minorando 
;itos penais tributários. 
)is, sempre renovados e eficientes, o duplo instru­
to e da ação cautelar, paradigmáticos, e também 
repercussão agride o patrimônio da empresa para 
lbilidades em razão do elevado débito tributário, em 
~u aspecto patrimonial. 
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